[image: image1.png]e

DE , DE

HAIII ﬁ% 1850
TIGA. -



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAGOJIPE

GABINETE DO PREFEITO

EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 46/2023 FUNDAMENTO LEGAL: ART. 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021

O MUNICIPIO DE MARAGOJIPE/BAHIA, torna público, para conhecimento dos interessados que realizará Chamada Pública para Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR GRUPO/LOTE, nos termos do Art. nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e de acordo com as condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste Edital e seus anexos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

	DATA E HORA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO
	DIA 26/05/2023, ÀS 15.00 HORAS

	REFERÊNCIA DE HORÁRIO
	HORÁRIO DE BRASILIA - DF

	ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO
	licita.pmm@hotmail.com


1. OBJETO

1.1. Constitui objeto deste Chamamento Público para dispensa de licitação, a contratação de serviços de seguro veicular para os carros pertencentes a frota do Fundo Municipal de Saúde do Município de Maragojipe, conforme condições constantes no anexo V - Termo de Referência do Edital.

1.2 Compõem este Edital, além condições específicas, os seguintes documentos: 

1.2.1 ANEXO I — Modelo Proposta de Preços; 

1.2.2 ANEXO II — Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do art. 7º da CF; 

1.2.3 ANEXO III – Declaração de reserva de cargos PcD, consoante art. 92 da Lei Federal n” 14.133/2021; 

1.2.4 ANEXO IV — Declaração impedimentos do art. 14 da Lei Federal n” 14.133/2021; 

1.2.5 ANEXO V — Termo de Referência

2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1 A despesa decorrente desta contratação ocorrerá à conta de recursos consignados a Secretaria Municipal de Saúde: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.13.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
PROJ. ATIV. 2.064 – Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Saúde
ELEMENTO: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

FONTE: 15001002
3. ESPECIFICAÇÕES E VALOR ESTIMADO

3.1. O valor global estimado para a presente contratação é de e R$22.000,00 (vinte e dois mil reais), resultante de pesquisa de mercado efetuada pela Administração, que será considerado valor máximo admissível para a contratação. 

3.2. Com base na pesquisa supracitada, deverá observar os preços unitários máximos dos itens que compõem a contratação, conforme indicados no item 5 do Termo de Referência, anexo X deste Edital.
4. PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO

4.1. O presente CHAMAMENTO PÚBLICO ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS UTÉIS, a partir da data de publicação do AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, sendo que as propostas de preços e documentos de habilitação, deverão ser encaminhados para o endereço eletrônico: fazendo referência a DISPENSA N° 46/2023.
4.2 Limite para apresentação da Proposta de Preços: 26/05/2023 às 15:00h. 

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que atendam a todas as exigências contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto pretendido. 

5.2. Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente. 

b) Que não atendam às condições deste Edital e Termo de Referência; 

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 14.133/21; 

e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSC IP, atuando nessa condição (Acórdão n°746/2014 - TCU Plenário);

f) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21

6. PROPOSTA DE PREÇOS

6.1 A proposta de preços deverá ser apresentada conforme o item 4.1 deste Edital. 

6.2 A proposta de preços deverá ser apresentada na forma do Anexo I deste Edital, redigida em papel timbrado do INTERESSADO, por meio mecânico ou informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações contidas neste Edital, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal, devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente: 

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato; 

b) Preços de acordo com os praticados no mercado, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na forma da lei, com valores expressos em moeda corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta este último; 

c) Prazo de validade de proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 

6.3 A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços. 

6.4. Para a correta elaboração da proposta de preços, deverá a INTERESSADO examinar todos os documentos exigidos neste Edital, bem como em TERMO DE REFERÊNCIA e atender a todas as condições nele contidas. 

6.5. A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Edital será desconsiderada julgando-se pela desclassificação; 

6.6. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital.

7. HABILITAÇAO

7.1. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles que por sua natureza não contenham validade.

7.2. Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte documentação:

 7.2.1 Habilitação Jurídica:  

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito; 

7.2.2 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista;

a) Comprovante de Inscrição no CPF e/ou Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Em se tratando de Microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI; 

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativa a tributos federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo as contribuições sociais, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN de n° 1.751/2014; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do INTERESSADO; 

f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação de Certificado de Regularidade de Situação/CRF;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
j) Declaração de que não permite o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme modelo ANEXO II. 
7.2.3 Habilitação Econômico-Finaceira 
a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial ou execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor do da sede da licitante. 
7.2.4 Habilitação de Qualificação Técnica 
a) Comprovação de aptidão mediante apresentação de Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do INTERESSADO, referente à execução o objeto da pretensa contratação. 
7.2.5 Documentação Complementar de Habilitação 
a) Declaração de que não está incurso nos impedimentos de que mata o art.14 da Federal n° 14.133/2021, conforme modelo ANEXO IV; 
b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para Pessoas com Deficiência - PcD e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e normas específicas, conforme modelo ANEXO III;
c) Certidões Negativas de Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Públicas - CNE.
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. A EMPRESA não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação. 

8.2. Poderá esta Secretaria Municipal de Saúde, revogar o presente Edital, no todo em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de falo superveniente, devidamente justificado. 

8.3. A Secretaria Municipal de Saúde poderá anular o presente Edital, no todo em parte, caso ocorra ilegalidade, de oficio ou por provocação.

8.4. A anulação do procedimento oriundo deste Edital, não gera direito a indenização. 

8.5. Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela Secretaria de Saúde. 

8.6. Ao apresentar a proposta de preços, o INTERESSADO declara sob as penalidades da Lei, da inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os responsáveis por esta CHAMADA PÚBLICA, quer direta ou indiretamente. 

8.7. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação integral e irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e condições estabelecidas neste Edital e Termo de Referência. 

8.8. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis. 

8.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, inclui-se o dia do início e do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na Secretaria Municipal de Saúde, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

Maragojipe, 23 de maio de 2023.
FABIO PEREIRA DO NASCIMENTO

Agente de Contratação
M O D E L O

ANEXO I -  PROPOSTA DE PREÇOS

Prezados Senhores,

	PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAGOJIPE

	RAZÃO SOCIAL
	

	CNPJ
	
	ENDEREÇO
	

	TELEFONE
	
	E-MAIL
	

	NOME/CONTATO REPRESENTANTE LEGAL:


	OBJETO: contratação de serviços de seguro veicular para os carros pertencentes a frota do Fundo Municipal de Saúde do Município de Maragojipe. 


	Nº. ORD.
	ESPECIFICAÇÃO
	UND. 
	QUANT.
	VALOR  UNIT. R$
	VALOR TOTAL R$

	
	
	
	
	
	

	01
	
	DIÁRIA
	....
	
	

	VALOR DO LOTE R$
	


Validade da proposta ............................... dias, (no mínimo 60(sessenta) dias, contados da data da apresentação da proposta).

Proponho-me a fornecer os serviços constantes do anexo I, obedecendo ao Convite de licitação.

                                    _____________, ______ de _______________ de 2023.  

                      _____________________________________________

                     (Assinatura do representante legal da Proponente)

ANEXO II - DECLARAÇÁO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 


Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, que não empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregarmos menor de 16 (dezesseis) anos. Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (    ). 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

..................................., ........ de ........................... de 2023. 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
ANEXO III - DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PCD

 


A empresa ............................................................, declara para os devidos fins licitatórios que cumpre as exigências de reserva de cargos para Pessoa com Deficiência — PcD, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, em atenção ao art. 92, inciso XVII da Lei n° 14.133/2021. 

............................, ............ de ........................ de 2023

 ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO ESTÁ INCURSO EM IMPEDIMENTOS

 A empresa .........................................................................., declara para os devidos fins licitatórios que não incursa nos impedimentos para disputa de licitação ou execução do contrato de que trata o art. 14 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

....................................., ........ de ............................................ de 2023

ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

ANEXO V – TERMO DE REFERÊNCIA

1- DO OBJETO 

1.1. O presente termo tem por objeto descrever as diretrizes, para a contratação de serviços de seguro veicular para os carros pertencentes a frota do Fundo Municipal de Saúde do Município de Maragojipe, com cobertura contra danos materiais resultantes de sinistros de roubo, furto, colisão, incêndio, danos morais/estéticos, danos causados pela natureza e assistência 24 horas e demais condições constantes deste Termo de Referência a seguir: 

	ITEM 
	MARCA/VEÍCULO
	ANO/MOD
	PLACA
	FRANQUIA DO CASCO
	FRANQUIA DE VIDROS
	VALOR UNITÁRIO

	01
	FIAT TORO ENDURANCE ATD4
	2019/2020
	PLZ7558
	5520,00
	373,75
	1375,81

	02
	FIAT MOBI EASY
	2019/2020
	PLZ8645
	1840,00
	373,75
	1027,06

	03
	FIAT MOBI EASY
	2019/2020
	PLZ2832
	1840,00
	373,75
	1002,13

	04
	FIAT FIORINO GREENCAR AM
	2019/2020
	QTX0B72
	3680,00
	373,75
	2456,25

	05
	MERECEDES BENS MB 415SPRINTER REV AMB
	2019/2019
	QTY4408
	13800,00
	373,75
	2588,75

	06
	GENERAL MOTORS S10 MARIMAR AMBULÂNCIA
	2020/2020
	RCO9E21
	8625,00
	373,75
	2925,00

	07
	FORD COURIER RONTAN AMB2
	2011/2012
	NZQ8412
	4011,20
	373,75
	2625,00

	08
	RENAULT MASTER AMBULÂNICA ROONTAN
	2014/2015
	NZI0821
	5175,00
	373,75
	2625,00

	09
	GENERAL MOTORS S10 MARIMAR AMBULÂNCIA
	2020/2020
	RCO7H02
	5750,00
	373,75
	2687,50

	10
	RENAULT MASTER FURGÃO L3/L1/PRO/ MASTER F2 REV
	2022/2023
	A/C
	14950,00
	373,75
	2687,50

	VALOR TOTAL DO GRUPO/LOTE R$
	22.000,00


2- DA JUSTIFICATIVA 

2.1. Tendo em vista que os veículos do município estão em constante deslocamento, tanto na sua área jurisdicional, é imprescindível a necessidade de cobertura de seguro para os mesmos, dando mais segurança ao atendimento e locomoção dos servidores, passageiros do transporte escolar e autoridades do município. Para tanto a contratação de uma empresa especializada através de processo licitatório é o meio legal de se planejar e realizar esta despesa. 

3- DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços serão executados conforme solicitação da Contratante; 

3.2. O seguro deve ser realizado de acordo com o valor determinado, na modalidade “Transporte de passageiros escolar sem cobrança”, considerando o bônus indicado;

3.3. A Contratada deverá entregar à Contratante, a cada execução de serviço, cópia da Ordem de Serviço, devidamente preenchida com os serviços realizados e assinatura (nome por extenso e com letra legível) do responsável pelo setor onde foi realizado o serviço; 

3.4. O tipo de cobertura será compreensiva; 

3.5. A importância segurada para o veículo será determinada pelo valor de mercado, constante da tabela FIPE (site www.fipe.com.br), e jornal valor econômico, vigente da data de indenização e região de contratação; 

3.6. As outras coberturas serão cotadas levando em consideração os seguintes valores: 

a) Valor de mercado; 

b) Danos materiais a terceiros R$100.000,00 

c) Danos corporais a terceiros R$100.000,00 

d) Danos morais R$10.000,00

e) APP – morte acidental - condutor R$10.000,00 

d) APP – invalidez permanente - condutor R$10.000,00 

e) APP – DMH - condutor R$10.000,00

f) Assistência 24 horas gratuita – com no máximo 300 km 

g) Cobertura de vidros. 

h) Franquia reduzida

4 - DA APÓLICE, DA FRANQUIA E DOS SINISTROS

4.1. DA APÓLICE

4.1.1. A seguradora deverá emitir as apólices de seguro no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de assinatura do CONTRATO. 

4.1.2. A apólice de seguro automotor adotada deverá, ainda, conter impreterivelmente, a descrição dos itens e os valores de cobertura.

4.2. DA FRANQUIA 

4.2.1. A franquia considerada é a obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir: 

4.2.1.1. A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas exclusivamente em função dos preços propostos (prêmio). 

4.2.1.2. Os valores das franquias deverão constar obrigatoriamente nas propostas e nas apólices, devendo, para isso, serem consideradas as informações e detalhes constantes do anexo I, podendo ser ofertada, de acordo com análise por veículos e seus devidos bônus, franquias de valores menores. 

4.2.1.3. Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago pelo Município, à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo repasse à concessionária/oficina que promover o conserto do veículo. O pagamento poderá ser efetuado através de qualquer meio permitido em lei, como por exemplo: Nota fiscal, fatura, recibo – com todos os dados fiscais da empresa. 

4.2.1.4. Não haverá cobrança de franquia em caso de Indenização Integral ou danos causados por incêndio, queda de raio e/ou explosão. 

4.2.2. Salvados: Uma vez paga a indenização integral, os salvados passam a ser de inteira responsabilidade da seguradora.

4.3. DOS SINISTROS: 

4.3.1. Dos Riscos Cobertos: “SEGURO TOTAL”. O seguro deverá cobrir os riscos derivados da circulação do veículo segurado, as despesas indispensáveis ao salvamento e transporte do veículo até a oficina autorizada pelo contratante, e as indenizações ou prestações de serviços correspondentes a cada uma das coberturas de seguro, em todo o território nacional, conforme segue: 

4.3.1.1. Roubo ou furto, bem como os danos causados por tentativa de roubos ou furto, incluindo os vidros. 

4.3.1.2. Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento. 

4.3.1.3. Raios e suas consequências. 

4.3.1.4. Incêndios e explosões, ainda que resultantes de atos danosos praticados de forma isolada e eventual por terceiros. 

4.3.1.5. Quedas em precipícios ou de pontes e quedas de agentes externos sobre o veículo. 

4.3.1.6. Acidentes durante o transporte do veículo por meio apropriado. 

4.3.1.7. Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchente ou inundações, inclusive quando guardado em subsolo. 

4.3.1.8. Granizo.

4.3.1.9. Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, estiver em poder de terceiros, excluídas, neste caso, indenizações por danos materiais ou pessoais causados a terceiros. 

4.3.1.10. Responsabilidade Civil Facultativa (RCF – Danos Pessoais). 

4.3.1.11. Acessórios não referentes a som e imagem, inclusive os originais de fábrica. 

4.3.2. Cobertura adicional de assistência 24 horas, com os seguintes serviços mínimos: 

a) Chaveiro; 

b) Reboque ou transporte do veículo segurado em caso de acidente, pane mecânica ou elétrica, até a oficina autorizada pelo contratante; 

c) Transporte da pessoa segurada por imobilização do veículo segurado; transporte das pessoas seguradas por roubo ou furto do veículo

5 - DOS PRAZOS 

5.1. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, iniciando-se na data de assinatura do referido contrato, considerando a sua natureza jurídica de serviços contínuos; 

5.2. O prazo de execução dos serviços em caso de ocorrência de sinistro ou acidente é de no máximo 30 (trinta) dias; 

5.3. No caso da entrega do veículo, constar algum tipo de defeito tanto no casco, pintura ou qualquer outro defeito, a empresa contratada terá o prazo de 02 (dois) dias, para corrigir o defeito; 

5.4. A seguradora deverá emitir as apólices de seguro no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de assinatura do contrato.

6 - DA INCLUSÃO E SUBSTITUIÇÃO: 

6.1. Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de (os) de veículo, durante o período da vigência do contrato, a empresa deverá fornecer, previamente, orçamento que contemple o valor do prêmio total referente a cada veículo a ser incluso, considerando para isso, a proporcionalidade dos valores ofertados no certame que objetivou este contrato. 

6.2. Em caso dos veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for menor que o premio anteriormente contratado, a CONTRATADA deverá realizar a devolução da diferença do prêmio, calculada proporcionalmente ao período a decorrer. 

6.3. A devolução deverá ser realizada mediante impressão e pagamento de DAM, devendo a empresa enviar recibo devidamente quitado, à Secretaria Municipal de Saúde. 

6.4. Caberá a Secretarias solicitante de qualquer dos itens, comparar o orçamento apresentado previamente com, pelo menos, dois outros orçamentos, a fim de confirmar a inclusão. O mesmo procedimento será adotado para efeito de substituição de veículos.

7 – PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias subsequente a data da execução dos serviços, com base nas ordens de fornecimento expedidas pelo Município no período;

7.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar a Tesouraria, Secretaria Municipal da Fazenda, localizada na Rua Geny de Morais, 26 - Centro - Maragojipe, a nota fiscal e/ou fatura do(s) serviço(s) prestado(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Maragojipe e, conter o número do empenho correspondente;

7.3. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) serviço(s) prestado(s), a(s) empresa(s) deverá (ão) apresentar e manter atualizados (durante a validade do contrato) os seguintes documentos:

7.3.1. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, na forma da Lei; e Prova de Regularidade Relativa à Seguridade Social (CND/INSS) mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei. Ambas poderão ser atendidas com a CERTIDÃO CONJUNTA que poderá ser retirada no site: www.receita.fazenda.gov.br;

7.3.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários, na forma da Lei. A mesma poderá ser retirada no site: www.sefaz.ba.gov.br, no caso das licitantes com sede no Estado da Bahia;

7.3.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários (ISS), na forma da Lei. 

7.3.4. Prova de Regularidade perante ao FGTS, mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. A mesma pode ser retirada no site: www.caixa.gov.br;

7.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. (NR) (Lei 12.240/2011), bem como a Resolução Administrativa TST nº 1470/2011.
8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1 A despesa decorrente desta contratação ocorrerá à conta de recursos consignados a Secretaria Municipal de Saúde: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.13.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
PROJ. ATIV. 2.064 – Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Saúde
ELEMENTO: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

FONTE: 15001002
9. DEVERES DA CONTRATADA 

8.1. Executar os serviços objeto deste Termo de Referência de acordo com as especificações e/ou normas exigidas pela Contratante; 

8.2. Manter, sob sua exclusiva responsabilidade da contratada, toda a supervisão, direção e recursos humanos para a execução completa e eficiente dos serviços; 

8.3. Zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pela contratante, atendendo prontamente as observações e exigência que lhes forem solicitadas; 

8.4. Havendo sinistro que obrigue a realização de serviços, estes deverão ser executados, obrigatoriamente em concessionária autorizada ou empresa credenciada indicada pela Seguradora, desde que tenha a aprovação e autorização da Contratante, observando que a reposição de peças será procedida utilizando peças originais; 

8.5. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, quanto à execução dos serviços contratados; 

8.6. Prover condições que possibilitem o atendimento dos serviços a partir da data da assinatura do contrato; 

8.7. Enviar de imediato o corretor responsável, em casos de sinistro, para que seja providenciada a documentação legal necessária à prestação dos serviços, incluindo assistência a terceiros; 

8.8. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados ou prepostos na execução dos serviços contratados; 

8.9. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como laudos, vistorias, salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras despesas que forem devidas aos seus empregados ou prepostos, no desempenho dos serviços contratados; 

8.10. Vistoriar, IN LOCO, as condições dos veículos para ter conhecimento do estado e situação dos veículos, antecipadamente a realização do contrato; 

8.11. A empresa Contratada deverá fornecer todo o suporte necessário e suficiente para a dinamização, atendimento e concretização dos vários feitos e etapas do seguro; 

8.12. A vistoria porventura feita nos veículos correrá por conta da seguradora.

9 - DEVERES DA CONTRATANTE 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

9.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

9.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

9.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada.

10 - DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

10.1. As obrigações resultantes do presente Termo deverão ser executadas fielmente pelas partes, de acordo com as condições avençadas e as normas legais pertinentes, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. A execução do objeto da presente licitação será fiscalizado e gerenciado por representante do CONTRATANTE, especialmente designado para esse fim.

10.3. Os serviços de recarga não poderão ser terceirizados pela empresa vencedora, caso ocorra a empresa terá seu contrato rescindido. 

10.4. Reserva-se à Secretaria Municipal de Saúde, o direito de intervir nos serviços quando ficar comprovado a incapacidade técnica da contratada ou deficiência dos serviços, sem que desse ato resulte o direito da mesma pleitear indenização, seja a que título for.

11 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas na vigência contratual, garantidas a prévia defesa e o contraditório, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Multa: 

a) de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor a ser pago mensalmente à CONTRATADA, pelo atraso injustificado na execução do objeto contratual;

b) de 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato pela inexecução total ou parcial do objeto contratado.

12. POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DE ADITIVOS E REAJUESTE

12.1. O futuro contrato oriundo deste Termo de Referência poderá ser prorrogado e alterado nas hipóteses previstas em Lei.

12.2. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

12.3. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13. DA VISTORIA PRÉVIA 

13.1. A empresa interessada em vistoriar os veículos a serem segurados deverá comparecer no Pátio da Secretaria de Saúde, Centro, Município de Maragojipe, no horário das 13 às 17 horas. 

13.2. A vistoria deverá ser marcada previamente por intermédio do telefone (75) 99218-2241. 

13.3. A vistoria é facultativa, e não eximirá a licitante de cumprir com todas as obrigações exigidas na licitação, inclusive quanto à cobertura de equipamentos e de acessórios.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. O presente Termo de Referência é parte integrante do futuro contrato que dará origem, vinculando-o em todos os termos.

14.2. As partes elegem o Foro da Comarca de Maragojipe para dirimir quaisquer problemas oriundas da futura contratação.

Maragojipe - Bahia, 23 de maio de 2023.

FILYPE KAIQUE LEITE ROCHA
SECRETÁRIA DE SAÚDE
ANEXO VI

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº ____/_____

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO E A EMPRESA .....................................................

A ............................ com sede na ....................., nº....., ....................., CEP: ...................., na cidade de Mossoró/RN, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................, neste ato representado pelo seu Prefeito, o Sr................................, inscrito no  CPF sob o nº ...................,  portador da  Carteira  de  Identidade  nº .............., expedida pela (o) ...................., doravante  denominada  CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº .................., sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .......... e na Dispensa de Licitação nº........./2023, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa para prestação de serviços de seguro veícular, para cobertura dos veículos que compõe o patrimônio do Fundo Municipal de Saúde do Município de Maragojipe, conforme a seguir:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT
	VALOR UNITÁRIO R$
	VALOR TOTAL R$

	01
	
	
	
	
	

	
	


CLÁUSULA SEGUNDA  – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E OS CASOS OMISSOS.

2.1. O presente Contrato encontra-se consubstanciado na Lei Federal nº. 14.133/2021 e alterações, na Dispensa de Licitação nº ....../2023, nos termos da proposta constante no Processo Administrativo nº. .........../2023 e que não contrariem o interesse público.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO.

3.1. O regime de execução do presente Contrato será de forma indireta, por preço unitário, com cumprimento do descrito na Cláusula Primeira.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E REAJUSTAMENTO.

4.1. A Contratante pagará a Contratada pelos serviços executados o valor de R$........... (..................................) reais), em parcela única em até 30 (trinta) dias de acordo com os serviços executados e notas fiscais devidamente certificadas pelo Município de Maragojipe. 

4.2. À Câmara do Município, fica reservada ao direito de não efetuar o pagamento se, por ocasião da realização dos serviços, objeto deste instrumento, estes não estiverem de acordo exigências da Cláusula Primeira deste instrumento e do Termo de Referência.

4.3. Não será efetuado qualquer tipo de adiantamento ou antecipações de pagamentos na realização dos serviços, objeto deste Contrato;

4.4. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pela Câmara, e será depositado na conta corrente da Contratada, junto à agência bancária indicada pela mesma, verificando-se, antes do pagamento, a comprovação de regularidade com a apresentação dos seguintes documentos:

a – Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, na forma da Lei; e Prova de Regularidade Relativa à Seguridade Social (CND/INSS) mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei. Ambas poderão ser atendidas com a CERTIDÃO CONJUNTA. 

b – Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários, na forma da Lei. 

c – Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários (ISS), na forma da Lei. 

d – Prova de Regularidade perante ao FGTS, mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 

e – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. 

4.5. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual.

4.6. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado na proposta de preço, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo aquele de filial ou matriz. As Notas Fiscais deverão conter discriminação idêntica à contida na respectiva Nota de Empenho.

4.7. Caso os dados da Nota Fiscal/Fatura estejam incorretos, a Contratante informará à Contratada e esta emitirá nova fatura, escoimada daquelas incorreções, abrindo-se, então, novo prazo para pagamento.

CLÁUSULA QUINTA – DAS ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO.

5.1. TIPOS DE COBERTURA: Dos Riscos Cobertos: “SEGURO TOTAL”. 

5.1.1. O seguro deverá cobrir os riscos derivados da circulação do veículo segurado, as despesas indispensáveis aos salvamente e transporte do veículo até a oficina autorizada pela CONTRATANTE, e as indenizações ou prestações de serviços correspondentes a cada uma das coberturas de seguro, em todo território nacional, conforme segue: 

5.1.2. Roubo ou furto total, bem como os danos causados por tentativa de roubos ou furtos, incluindo os vidros. 

5.1.3. Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento envolvendo direta e indiretamente o bem segurado. 

5.1.4. Raios e suas consequências. 

5.1.5. Incêndios e explosões ainda que resultantes de atos danosos praticados de forma isolada e eventual por terceiros. 

5.1.6. Quedas em precipícios ou de pontes e quedas de agentes externos sobre o veículo. Acidentes durante o transporte do veículo por meio apropriado. 

5.1.7. Granizo, ventos fortes, terremoto e demais eventos afins. 

5.1.8. Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, estiver em poder de terceiros, excluídas, neste caso, indenizações por danos materiais ou pessoais causados a terceiros. 

5.1.9. Quebra de para brisas, total ou parcial, vidros laterais e traseiros, faróis e/ou lanternas, retrovisores.

5.1.10. Responsabilidade Civil Facultativa (RCF – Danos Pessoais). 

5.1.11. Acidentes Pessoais por Passageiros – APP. 

5.1.12. CASCO: Colisão, Incêndio, Roubo, etc. Corresponde ao valor de 100% da tabela FIPE (Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas) ou nos casos do veículo a ser segurado não estar na tabela FIPE, corresponderá no valor determinado em reais especificado nos respectivos itens. 

5.1.13. Cobertura adicional de assistência 24 horas, em todo território nacional, Km (quilômetros) ilimitado com os seguintes serviços mínimos: 

a) Chaveiro; 

b) Socorro mecânico emergencial no local; 

c) Troca de pneus; 

d) Reboque ou transporte do veículo segurado em caso de acidente, pane mecânica ou elétrica, até a oficina autorizada pelo contratante; 

e) Transporte da pessoa segurada por imobilização do veículo segurado (táxi); 

f) Transporte das pessoas seguradas por roubo ou furto do veículo (táxi).

5.2. SEGURO CONTRA TERCEIROS. Da cobertura mínima dos riscos cobertos: 

CONTRA TERCEIROS: 

5.2.1. Responsabilidade Civil Facultativa (RCF – Danos Pessoais). 

5.2.2. Acidentes Pessoais por Passageiros – APP. 

5.2.3. Cobertura adicional de assistência 24 horas, em todo território nacional, Km (quilômetros) ilimitado com os seguintes serviços mínimos: 

a) Chaveiro; 

b) Socorro mecânico emergencial no local; 

c) Troca de pneus; 

d) Reboque ou transporte do veículo segurado em caso de acidente, pane mecânica ou elétrica, até a oficina autorizada pelo contratante; 

e) Transporte da pessoa segurada por imobilização do veículo segurado (táxi); 

f) Transporte das pessoas seguradas por roubo ou furto do veículo (táxi). 

5.3. DOS VALORES DA COBERTURA. Responsabilidade Civil Facultativa (RCF): 

5.3.1. Valor para indenização de danos materiais: R$100.000,00 (cem mil reais); 

5.3.2. Valor para indenização de danos corporais: R$100.000,00 (cem mil reais);

5.3.3. Valor para indenização de danos morais: R$10.000,00 (dez mil reais); e 

5.3.4. Acidente Pessoais de Passageiros (APP) com (DMH): R$10.000,00 (dez mil reais). 

5.4. DO VALOR DA FRANQUIA. A franquia a ser considerada deverá ser a franquia reduzida, somente será cobrada quando houver danos parciais, sendo isenta nos casos de perda total, furto, roubo e quando resultar de pequenos acidentes em que o dano for causado apenas a terceiros. 

5.5. DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. O valor dos veículos a ser considerado na proposta deverá ser o valor de mercado referenciado, 100% (cem por cento) tabela FIPE, Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, divulgada pelo site www.fipe.org.br e, em caso de extinção ou interrupção da publicação da mesma, a tabela substituta será a tabela MOLICAR, divulgada pelo site www.molicar.com.br, com o mesmo percentual. Fica vedada a utilização de qualquer outra tabela. Exceto para alguns veículos que não será utilizada a tabela FIPE como valor referenciado e sim deverá ser considerado o valor determinado para os cascos estipulado de acordo com os valores constantes na atual apólice vigente contratada pela Câmara, conforme planilha em anexo. 

5.6. DO ATENDIMENTO DAS OCORRÊNCIAS

5.6.1. A Contratada deverá colocar à disposição do CONTRATANTE, 24 horas por dia, durante 07 dias da semana, central de comunicação para aviso de sinistro. A central poderá funcionar por e-mail, telefone ou serviço online, com acessibilidade em todo o território nacional. 

5.6.2. Após registro de sinistro, por um dos meios acima elencados, a Contratada deverá em até 05 (cinco) dias, a contar da data da solicitação da Secretaria, para realizar a vistoria no veículo e proceder à liberação do serviço a ser executado. Havendo a necessidade de reboque do veículo, a Contratada deverá proceder à retirada do veículo do local em até 03 (três) horas após o aviso de sinistro.

CLÁUSULA SÉTIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS DO SEGURO E DA APÓLICE. 

6.1. Considera-se perda total quando o valor estimado para reparação for igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) do valor da importância segurada do veículo. 

6.2. A modalidade de seguro a ser contratada é a de valor de mercado. 

6.3. O seguro não inclui acessórios dos veículos, tais como: CDs players, etc. O condutor é indeterminado, sendo qualquer funcionário, legalmente habilitado. As condições do seguro aplicam-se única e exclusivamente a sinistros ocorridos no território nacional. O seguro será prestado na modalidade de adesão, devendo a empresa entregar o Termo, Contrato de Adesão ou Apólice, a Câmara acompanhado das condições gerais do seguro onde constarão as regras e regulamentos do seguro, não podendo ser inferior ao disposto neste Termo de Referência. 

6.4. DADOS DA APÓLICE. 

6.4.1. A apólice adotada pela CONTRATADA deverá conter os dados do seguro e do veículo segurado, cobertura, valor contratado, vigência do seguro, condições gerais e particulares, assim como, prever o endosso de inclusão e exclusão e as normas que regem a prestação de serviços de seguro, em especial, aquelas estabelecidas pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

7.1. A despesa com a execução do presente Contrato correrá, no presente exercício de 2023, por conta das seguintes dotações: 

UNIDADE: 
AÇÃO: 
ELEMENTOS: 
FONTE: 
CLÁUSULA OITAVA –  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 55, inciso VII e XIII).

8.1. Apresentar, sempre que exigidas pela Câmara, as provas de que estão sendo cumpridas as disposições legais e as normas emitidas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), mediante declaração expedida pelos referidos órgãos, dentro da data de validade. 

8.2. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições e qualificações exigidas na licitação, comprovando-as sempre que solicitado pela Secretaria de Saúde.

8.3. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre o Contrato ou seu objeto, ficando, desde já convencionado que o Câmara poderá descontar de qualquer crédito da CONTRATADA a importância correspondente a eventuais pagamentos desta natureza que a Câmara venha a efetuar por imposição legal. 

8.4. Apresentar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data da assinatura do contrato, uma via original da apólice relativa ao seguro contratado, acompanhada do texto integral das condições gerais, especiais e particulares, bem como de todas as demais cláusulas e condições aplicáveis ao seguro objeto da apólice. 

8.5. Fornecer, sem custo adicional para o Fundo Municipal de Saúde, Declaração de Cobertura Securitária, em papel timbrado e devidamente datado e assinado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do pedido, que poderá ser endereçado a Câmara por meio de comunicação eletrônica. 

8.6. Manter sigilo relativamente ao objeto contratado, bem como sobre os dados, documentos, especificações técnicas ou comerciais e demais informações, não tornadas públicas pela Câmara, de que venha a ter conhecimento em virtude desta contratação, bem como a respeito da execução e resultados obtidos nesta prestação de serviços, inclusive após o término do prazo de vigência deste contrato, salvo quando expressamente autorizado pela Câmara. 

8.7. Executar os serviços conforme especificações deste Contrato e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.

CLÁUSULA NONA –  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar os serviços de acordo com as determinações deste Contrato. 

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato. 

9.5. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.6. Exigir o imediato afastamento de qualquer profissional ou preposto da Contratada que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções.

CLÁUSULA DECÍMA – DA FISCALIZAÇÃO

10.1. A fiscalização e acompanhamento do objeto deste Contrato se dará por meio de servidor da Câmara designado para tal fim, que anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos, observados os termos da Lei. 

10.2 A execução do objeto deste Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos: 

10.2.1. Os resultados alcançados em relação à licitante vencedora, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada; 

10.2.2. O cumprimento das demais obrigações decorrentes deste Contrato; 

10.3. O representante do CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto na Lei. 

10.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

11.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á em caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes penalidades que poderão ser aplicadas de forma distinta ou cumulativa, sem prejuízo de sua responsabilidade civil e criminal: 

11.1.1. Advertência. 

11.1.2. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

11.1.3. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Câmara, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

11.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Câmara pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

11.2. Na hipótese de descumprimento de qualquer das condições avençadas, implicará multa correspondente a 2% (dois por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, subtraído o que foi executado. 

11.3. Não havendo mais interesse da Câmara na execução parcial ou total do contrato, em razão do descumprimento pelo contratado de qualquer das condições estabelecidas para a prestação dos serviços objeto deste certame, implicará multa no valor de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

12.1. A Contratante poderá declarar rescindido o Contrato, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada direito a qualquer indenização nos seguintes casos: 

a) O descumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b) A lentidão no cumprimento do contrato, que impossibilite a regular entrega do objeto no prazo estipulado; 

c) Atraso injustificado na execução do objeto; 

d) Se a CONTRATADA não mantiver os padrões de qualidade exigidos; 

e) A subcontratação total ou parcial do objeto; 

f) Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 

g) Decretação de falência, instauração de insolvência civil, dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

h) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada que, a Juízo da Secretaria de Saúde, prejudique a execução do Contrato; 

i) O valor das multas atingir 10% (dez por cento) do valor global de cada Item a ser contratado ou após o trigésimo dia de atraso no cumprimento da obrigação assumida; 

j) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados pela Câmara exaradas no processo administrativo a que se refere este Termo; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

13.1. Este Contrato terá vigência de até 12 (doze) meses contados da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por necessidade do CONTRATANTE, nos termos e da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES 

14.1. É vedado à CONTRATADA: 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

14.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REAJUSTE 

15.1. Os preços que vierem a constar da Ordem de Serviços (ou instrumento equivalente) poderão ser revistos, quando provocado por escrito de ambas as partes, nos termos da legislação em vigor.

15.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie ou de alteração dos preços, comprovadamente, praticadas no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico e financeiro da avença. 

15.3. A Câmara poderá, na vigência do futuro contrato, solicitar a redução dos preços registrados, garantida a prévia defesa da Contratada, e de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando as alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional, sendo que o novo preço fixado será valido a partir da assinatura do termo de contrato pelas partes interessadas.  

15.4. O preço, quando atualizado, não poderá ser superior ao praticado no mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS E DO FORO 

16.1. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação ou pela Autoridade Superior. 

16.2. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Comarca do Município da Maragojipe.

Maragojipe, ....... de ........................... de 2023. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

PREFEITO

SEGURADORA
CONTRATADA

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
SÓCIA ADMINISTRADORA

TESTEMUNHAS

1)_________________________________________ CPF: _____________________

2)_________________________________________ CPF: _____________________
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